
As leis de dssistencía social 

3í6s ate queremos contestar o 
valor daa iniciativas, «uo está to 
iitando o legislador biesileiro, no 
intuito de ajnparar coro ieis de pre- 
vidwcáe, os nossos trabalhadores, 
iílstaimos certos do que o poder pa- 
u-onal não lhe crearã. maiores obs- j 
aaeuloB, desde que, ero relação a 
certas industrias, não olvide o Con- 
3r«BO que não é possivei legislar j 
em cima da perna, eem a minima | 
preoccupação das condições daque.- 
1© que deve pagar os ônus das cha- 
madas leis de assistência social. Por- 
que ninguém orea um serviço, de«- 
interessando-se da receita que deve-; 
ri custeal-o. 

O legislador Intelligente é aquel- 
le que ao instituir qualquer nova 
despesa publica, logo cogita, da 
fonte de receita, que deverá suston- 
tal-a. Não se manda tirar 1, 1 l]^ 
ou 2 "l0 .da renda bruta de uma 
empresa, que tem as suas .tariíaâ! 
estabelecidas em contrato — ®; 
contrato que a lei federal não pos- 
suo força para modificar, — sem 
que não occorra ao legislador, co- 
mo é possivei, quem está com íiS 
dotações da sua receita todas já 
diÉtribuidas, arcar com este novo 
encargo, do dia para e noite, posto 1 

sobre os hombros. E é simplesmen- 
te isto o que far. o projecto da Com- 
miíeão do Legislação Social da Ca- 
mara, enviado ao Senado. A eil© 
tanto e© lhe dá que as companhias 
de serviços públicos urbanos te- 
nham ou não tenham renda liquida; 
manda imperativamente que se lhes 
desconte 1. 1 Ijí ou 2 °[0 da re- 
ceita bruta para, com esta somma, 
conaíituir-se uma dae parcellas do 
fundo da calsa de aposentadorias e 
pensões dos trabalhadores da mes- 
ma companhia. 

A situação destas empresas, den- 
tro da economia brasileira, 6 tão de- 
licada neste momeivto, que, antes de 
estudarmos o projecto em apreço, 
vemos sobre ©11a lançar um rápido 
golpe de vista. 

O mundo em que nos encontra- 
mos, hoje, não tem a certos respei-1 
tos termo d© comparação com o de, 
1913. Máo grado o profeasor Tru- 

i chy haver declarado, na sua primo- 
.rosa conferência de sabbado ulti- 
mo, da Escola Polytechnica, que, 
depois do controle das matérias pri- 
mas o do commercio do importação, 
peloa governos dos Estados em 
guerra, a Europa ©stá em 1922 sub- 
metthla de novo ao mesmo regimeli 
da liberdade de commercio como em 
1913; comtudo esta liberdade — o 
que quer dizer o principio da livre ^ 
concorrência — ec exerce num j 
mundo em grande parte differente 
daquelle que ha 11 annos atrás ©xis- j 
tia. O mundo do 19»4 õ um univer- 
so empobrecido pelas oonsequen 
cias da guerra o do odio, © este em- 
pobrecimento gera um padrão de 

existência extraordinariamente pre- 
cário, para aquelles que possuem a 
tarificação dos seus negócios bitola- 
da pelas condições anteriores á.' 
grande crise. 

O Instrumento primordial de 
trocas, que è a moeda, se multipli- 
cou por toda ã parte, e isto s© re- 
ílecte sobre a producção industrial 
noa seus três elementos, que são 
as matérias primas, a mão de obra 
e as despesas geraes, A mão de obra, 
exigindo para extracção das maté- 
rias primas um salario mais eleva- 
do, era proporção á desvalorieação 
da moeda, determina a alta tanto 
do material do extracção como o 
augmento das despesas geraes dá 
exploração. Para se ter uma idéa 
do inflacclonlsmo, na Europa, bas- 
ta tomar só o exemplo da França. 
Ali, diz Ives Guyot, de 1915 a 
1920 o governo offereceu a menos 
de 40 milhõee de indivíduos, um i 
poder aoquisitivo quasi igual ao que 
a producção do ouro proopreionou 
ao mundo desde 1492. , 

O consumidor não tem uma idêa ; 
muito precisa d^i que seja a reper- 
cussão deste eefado de cousas sobre i 
a economia das industrias, que têm | 
o seu systema do arrecadação de 
receita baseado em contratos a lon- 
go prazo, como o monopolista doa 
serviços públicos. O mesmo Estado 
que dá, aqui, o exemplo do respei- 
to ás circumstanclas excepcionaes i 
creadas pela guerra, majorando im- 
postos, elevando varias vezes a quo- 
ta-ouro das alfandegas, augmentan- 
do o ordenado do funccionalismo, 
nem sempre age com justiça, quan- 
do se trata do reconhecer estas cau- 
sas de força maior na execução dos 1 
contratos das companhias, que ex- j 
pioram serviços públicos. | 

Por toda a parte, com a sua in-1' 
dlfferença aberta ou dissimulada,1 

impediu-se o augmento das tarifas, I 
pleiteado por ellas, de accordo com 1 
a desvalorisação do meio circulan- 
te, * majoração dos salários e a 
crise cambial, determinada pelo 
.«booin» conseqüente á guerra. Quasi' 
todas ellas têm sido abandonadas 5 ; 
sua própria sorte, coagidas ao Deus ' 
dará, vivendo uma existência diffi- 
cll, sem poder pagar annoa seguidos 
juros ao capital dos seus accionis- 

, tas, que se não sentem com animo 
para novos investimentos em nego- 
cio tão desinteressante. 

Para evitar greves no pessoal, e 
greves de certo modo justificadas, 
são ellas coagidas a cada vez que o ; 
Estado augmenta o jornal dos seus 
operários ou o ordenado do sou fun- j 
ccionalismo, a também majorar o i 
doe eeus trabalhadores e emprega-r 

i 

dos que, razoavelmente, reclamam 
melhoria, de vencimentos em cor- 
respondência c^!n o preço corrente 
da vida, O Estado, todos sabemos, 

4^ ■ê.A-JZ.^. 
tem o privilegio de imprimir papel! 
moeda. seu. dar-lhe curso forçado e 
com elle pagar as elevações do sa- 
lários © vencimentos que introduz 

• rios seus ornamentos de despesa. 
Bem diversa, porém, é a situa- 

ção do monopolista dos serviços 
públicos, que, trabalhando com ta- 
rifas fixas, se acha sob a compres- 
são de despesas, como o augmento 
de salarioe, que elle é ofirigado a 
satisfaaer, embora com sacrifício , 
da remuneração do capital dos ac- j 
cionistas e, ás vezes, até dos pro- 
prioa obrigacionistas. Quem toma! 
uma tabella de material para ser- i 
vlgca de gaz, electricldade, bondes 
•O telephonos, e compara os pro- J 
çoa de 1913 aos de 1923, verá as 
difiEerenças alarmantes que, para a 
estabilidade financeira das compa- ! 

nhlas, que exploram serviços pú- 
blicos, «ccueam estas tabellas. 

•Ktos serviços de bondeis temos: 
Tbuctes para carros: 
Jogo, em 1912 2:52S$OOOj em : 

1933, 9:963$160; augmento de custo 
de 1913 para 1928, 304 % 

1 Verniz isolante: 
Galão, em 1913, 5$000: em 1923, 

75$710; augmento de custo de 1913 
para 1923, 1514 %. 

Nos serviços de electricldade, j 
encontram-se os seguintes augmen- j 
tos : 

Fio isolado de cobre n. 6; Kilm. 
em 1913, 193$151; em 1923 1 

1:Ò20$110; augmento de custo do 
1913 para 1923, 528 %. 

Nos serviços de gaz : 
Chaminés para bico de gaz: 1000, 

eta 1913,'176$915: em 1923  
3:266$380: augmento do custo de 
1913 para 1923, 1847 %. 

Connecçõea de ferro galv. 2(8" e 
lj4"; 100, em 1913, 6$238; em 
1923, 1083710; augmento de custo 
de 1913 para 1923, 1742 %. 

| Para o matrial telephonloo : 
| Mesa do ligações typo 1240 D 
com 105 Unhas: uma, em 1913 
1;714$140; em 1923, 12;827$160: 
augmento de custo de 1913 para 

.1923, 1212 %. 
! Pino para mesa de ligações typo 
47: um, em 1913, 2$533: em 1923, 
23?143; augmento de custo de 1913 
para 1923, 1666 

Para o industrial, que trabalha 
sob o rogimen da lei da oíferta © 
da procura, dentro da eephera da 
liberdade de commercio, uma ma- 
joração destas importa na majora- 
ção automatica do preço de todas 
as utilidades, produzidas para o 
consumidor. Tal, porém, não é a 
situação do monopolista do serviço 
publico. Nesta categoria de mono- 
pllos, não ee verifica aquillo a que 
o professor Ely denomina no seu 
livro "Studies in the Evolution of 
Industrial Society", o ipoder espe- 
cifico do monopolio, e o qual é o 
poder que tem o monopolista do 
ditar o preço da sua mercadoria. 
A "tactlca unificada", de modo a 
manter-se o controle exclusivo so- 
bre o preço, da producção, não se 

, verifica aqui. 
I Quando o Estado faz o monopo- 

lio, como industrial e negociante, 
elle dieta o preço â producção mo- 

f 



nopoltsada, como entende. Mas tanto que ce recusam a dar-lhes 
quando lhe acontece transferir o qualquer augmento de tarifas. E, 
monopolio de serviço publico a em- como sem melhoria tarifaria, lhes 
presas concessionárias da sua ex- será dado siipportar o peso doe 
.ploraçáo, faz elle questão capital ônus das leis de assistência opera- 
de fixar em contrato, vigorando ria ? 
por largos annos, a tarifa dos ser- Eis a questão, que o legislador 
viços que deverSo ser fornecidos ao federal se encontrará em seria dif- 
coneumidor. Assim, o monopolista ficüldade para resolver. 
do serviço publico fica sem uma j   _ 1 1 1 

tarifa elastica, flexível, que ihe | 
permitta vender a sua producção > 
segundo as condições geraes do , 
mercado. 

j Baixe ou suba o cambio, eleye- 
j se o diminua o custo da mão de 
I obra, encareça ou barateio o va- 
lor ouro do material importado, na- 
da disto deverá reflectir-se no pre- 
ço doe serviços, por elle prestados 
á conectividade, pois que as suas 

I tarifas devem permanecer rígidas, 
immutaveis,-como múmias de Pha- :i 

' raós... Não lhe é permUtido mar- j 
car, no preço da mercadoria, des- 1 

! tinada ao consumo, nenhuma des- 
' tas oeoi,Uações. E é ipreciso que se 
saiba que a maior parte das com- 
panhias de serviços públicos ur- 
banos não desejam oUferecer juros f 
de 8 ou 10 %, ao seu capital, juros 
que são as remunerações mínimas 
que pretende qualquer capitalista 
hoje para o aluguel do seu di- 
nheiro. 

Constituídas em grande parte, 
antes da guerra; com capitães obti- 
dos no exterior, mediante promes- ; 
sa de um interesse de 5 e 6 % ellas í 
trabalham com modestíssima per- j 
epectlva de lucro; e, entretanto, 
nem esta vil . porcentagem de be- 
nefícios tem sido possível a algu- 
mas ipagar. Sendo obrigadas a ad- 
quirir no estrangeiro o seu mate- 
rial fixo e rodante; muitas do -nor- 
te, devendo ainda importar o car- 
vão como força motriz, e pagando [ 
tudo isto em ouro — onde lhes 
sobrem recursos sequer para re- 
munerar quanto mais para amor- 
tisar capitães ? ' • ( 

A situação das empresas explo- 
rando serviços de utilidade publi- 
ca é muito diversa daqtielia das es- 
tradas de ferro. As tarifas das es- 
tradas de ferro pOdem ser eleva- 
das, em virtude de simples porta- 
ria do ministro da Viação. Deste 
modo, quando um encargo do ca- 1 
racter financeiro, vem a cahir- 
Ihee sobre os hombros, fácil lhes é, 
dentro de pouco tempo, resarcii-o 
no frite do carga ou no transporte : 
de passageiros. Todos os dias esta- i 
mos vendo empresas ferroviárias 
discutir revisões de tarifas, e ob-^j 
ter augmontos justificáveis do go- 
verno federai. Este, de resto, se 
pôde colloear mais a cavaileiro, pa- 
ra consentir em taes revisões, por- 
que a sua sêdo não se encontra em 
contacto directo com o publico 
consumidor dos serviços fornecidos 1 
por estas companhias. 

Mas as emipresas de serviços pú- 
blicos urbanos, deante dos ônus 
com que as sobrecarregam as leis 
de providencia social, onde podem 
ir cobril-os ? Elias contratam com 
poderes estaduaes e municipaes, 
que se têm mostrado sempre sur- 
dos Se suas' condições afflictivas, í 


